
DECRETO Nº 6.694

DE 30 DE JANEIRO DE 2014
INSTITUI O PROGRAMA DE FORMAÇÃO PERMANENTE “MESTRE-ALUNO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Formação Permanente “Mestre-Aluno”, nos termos da Lei nº 2.937, de 29 de novembro de 2013, voltado aos profissionais do magistério público municipal.

Art. 2º Constituem objetivos do Programa “Mestre-Aluno”:
I – contribuir com a melhoria da qualidade da educação básica pública do Município de Santos;
II – estimular o desenvolvimento, a qualificação, a atualização e o aperfeiçoamento profissional dos servidores do quadro do Magistério Público Municipal;
III – criar meios efetivos para a qualificação profissional e acadêmica dos profissionais do Magistério Público Municipal;
IV – concretizar, no tocante à qualificação profissional, os direitos e garantias previstas no Estatuto do Magistério Público Municipal de Santos. 

Art. 3º Na execução do Programa “Mestre-Aluno”, a Secretaria Municipal de Educação observará as seguintes diretrizes:
I – ênfase na qualidade da formação dos profissionais do magistério;
II – prioridade, na qualificação dos profissionais, à realidade do Magistério Público Municipal de Santos;
III – critérios objetivos de seleção dos participantes, de forma a assegurar isonomia e imparcialidade; 
IV – permanente acompanhamento, aferição e prestação de contas sobre os resultados alcançados;
V – controle social e transparência em todas as ações do Programa.

Art. 4º O Programa “Mestre-Aluno” compreende as seguintes ações, observadas as disposições deste decreto:
I – incentivos, por meio de bolsas de estudo, à realização de cursos de pós-graduação, ministrados por instituição de ensino superior, da rede pública ou privada, com estrita correlação à área de atuação do profissional;
II – celebração de convênios ou parcerias com universidades ou institutos superiores de educação, públicos ou particulares;
III – afastamentos remunerados para conclusão do curso de pós-graduação, bem como para participação em congressos e outros eventos relacionados com o projeto de pesquisa desenvolvido no curso de pós-graduação;
IV – concessão de outros auxílios financeiros aos participantes, na forma do disposto neste decreto.

Art. 5º O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, concederá auxílio financeiro, consistente em bolsas de estudos, aos profissionais do Magistério Público Municipal regularmente inscritos em cursos de pós-graduação “stricto sensu”, ministrados por instituições de ensino superior públicas ou privadas.

Art. 6º As bolsas de estudos de que trata o artigo anterior serão concedidas nas seguintes modalidades, valores e prazos:
I – bolsas de mestrado, no valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais), pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por mais 6 (seis) meses, a critério da Administração;
II – bolsas de doutorado, no valor de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), pelo período de até 48 (quarenta e oito) meses, prorrogável por mais 6 (seis) meses, a critério da Administração.
Parágrafo único. As bolsas de estudo serão pagas mensalmente aos beneficiários, enquanto permanecerem vinculados ao Programa.

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação abrirá processo seletivo para participação no Programa.
Parágrafo único. A inscrição será obrigatoriamente instruída com o projeto de pesquisa a ser desenvolvido no curso de pós-graduação “stricto sensu”.

Art. 8º O edital do processo seletivo a que se refere o artigo anterior conterá, no mínimo, disposições sobre:
I – prazo e forma de inscrição;
II – documentos necessários à inscrição;
III – comprovação da inscrição como aluno regular de curso de pós-graduação “stricto sensu”, na respectiva área de atuação no Magistério Público Municipal, junto a instituição de ensino superior, em curso reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES);
IV – estrutura mínima do projeto de pesquisa;
V – quantidade de bolsas a ser disponibilizado em cada modalidade;
VI – critérios objetivos de seleção;
VII – prazos para análise, cronograma geral e data de divulgação dos resultados;
VIII – prazo e forma para apresentação de recursos, bem como prazo para seu julgamento;
IX – obrigações do concedente e do bolsista;
X – forma de relacionamento do concedente e do bolsista;
XI – prestação de contas sobre o desenvolvimento do projeto de pesquisa.

Art. 9º São condições para o recebimento das bolsas de estudos a que se refere o artigo 5º:
I – ser profissional do Magistério Público Municipal de Santos, nos termos da Lei Complementar nº 752, de 30 de março de 2012, e estar em efetivo exercício;
II – ser estável no serviço público municipal, nos termos da Constituição Federal;
III – não estar em regime de acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções públicas;
IV – estar distante da aposentadoria por pelo menos 5 (cinco) anos, na hipótese de curso de mestrado, e 9 (nove) anos, na hipótese de curso de doutorado;
V – estar regularmente matriculado em curso de pós-graduação “stricto sensu”, na modalidade mestrado ou doutorado, conforme o caso, curso este ministrado por instituição de ensino superior pública ou privada, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES);
VI – não receber, de outro ente público, auxílio ou incentivo financeiro para a mesma finalidade;
VII – desenvolver projeto de pesquisa vinculado à respectiva área de atuação no Magistério Público Municipal, considerados:
a) a efetiva área de atuação do interessado no Magistério Público Municipal;
b) o tema do projeto de pesquisa;
c) a linha de pesquisa do Programa de Pós-Graduação a que o projeto de pesquisa adere e as linhas de pesquisa do professor orientador.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso VII deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas complementares para definir critérios de aferição da vinculação mencionada.

Art. 10. O profissional do Magistério Público Municipal contemplado com bolsa de estudos firmará Termo de Participação, no qual constarão todas as condições de participação do bolsista.
§ 1º No Termo de Participação de que trata este artigo, o bolsista firmará compromisso de que permanecerá em efetivo exercício no Magistério Público Municipal, no mínimo, pelo mesmo período durante o qual usufruiu o benefício da bolsa de estudo.
§ 2º O bolsista deverá comprovar, perante a Secretaria Municipal de Educação, a adimplência das obrigações assumidas perante a instituição de ensino superior responsável pelo curso de pós-graduação “stricto sensu”, em especial no tocante à quitação das mensalidades, se for o caso, à frequência e ao desempenho mínimo exigido, conforme as instruções complementares, expedidas pela Secretaria Municipal de Educação.
§ 3º O bolsista deverá obter o título de Mestre ou de Doutor nos prazos estabelecidos nos incisos I e II, respectivamente, do artigo 6º deste decreto.
§ 4º O bolsista que vier a se aposentar por invalidez terá imediatamente cessado o benefício, ficando isento da restituição do valor recebido.
§ 5º Caso o bolsista obtenha o título de Mestre ou de Doutor antes do prazo final assinalado no Termo de Participação, o pagamento da bolsa de estudo cessará imediatamente, observado o mês de obtenção do título.

Art. 11. O mero pagamento de bolsa de estudos a profissional do Magistério Público Municipal não implica responsabilidade do Município de Santos pelas obrigações assumidas pelo profissional perante a instituição de ensino superior em que é ministrado o curso de pós-graduação “stricto sensu”.

Art. 12. Os bolsistas do Programa “Mestre-Aluno” poderão receber, caso manifestem interesse quando da assinatura do Termo de Participação, auxílio financeiro adicional consistente em reserva técnica, no valor correspondente a uma parcela mensal da respectiva bolsa de estudos, a ser paga uma única vez, para destinação específica, nos termos deste artigo.
§ 1º A reserva técnica será paga aos bolsistas interessados no segundo mês de vigência da bolsa de estudos.
§ 2º A reserva técnica destina-se exclusivamente ao custeio da aquisição de material bibliográfico e didático necessário ao desenvolvimento do projeto de pesquisa, bem como das despesas com a inscrição e a participação do bolsista em eventos de natureza científica, relacionados com seu projeto de pesquisa.
§ 3º Ao final da vigência da bolsa de estudos, o bolsista prestará contas do dispêndio da reserva técnica, mediante a apresentação de notas fiscais originais à Secretaria Municipal de Educação.
§ 4º O bolsista fica obrigado a restituir ao Poder Executivo o valor da reserva técnica que não houver gastado, bem como o valor gasto em desacordo com as diretrizes deste decreto e das instruções especiais da Secretaria Municipal de Educação.

§ 5º O valor da reserva técnica a ser restituído será devidamente atualizado, conforme os índices oficiais de atualização da caderneta de poupança.
§ 6º O material bibliográfico e didático adquirido com recursos da reserva técnica será doado pelo bolsista ao Município, ao término da vigência da bolsa de estudos, para fins de disponibilização à consulta dos demais profissionais do Magistério Público Municipal ou às bibliotecas públicas.
§ 7º A Secretaria Municipal de Educação tipificará as despesas com a inscrição e a participação do bolsista em eventos de natureza científica, que poderão ser custeadas com a reserva técnica.
Art. 13. O bolsista perderá o direito à bolsa de estudos e deverá restituir os valores recebidos, quando deixar de atender a qualquer condição ou requisito estabelecido neste decreto ou nas normas complementares, expedidas pela Secretaria Municipal de Educação, apresentar desempenho insatisfatório no curso, desistir do projeto de pesquisa ou desligar-se do cargo de que é titular antes de decorrido o prazo previsto no parágrafo 1º do artigo 10 deste decreto.

Art. 14. Todos artigos, resumos, resumos expandidos, comunicações, resenhas, separatas, capítulos, livros e quaisquer outros trabalhos produzidos pelos bolsistas participantes do Programa “Mestre-Aluno”, nesta condição, bem como as suas dissertações e teses, deverão indicar expressamente o apoio concedido pelo Município de Santos, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, à produção do respectivo trabalho.

Art. 15. Após a obtenção do título de Mestre ou Doutor, o bolsista deverá doar ao Município de Santos pelo menos um exemplar de sua dissertação ou tese, para disponibilização à consulta dos demais profissionais do Magistério Público Municipal ou de qualquer interessado.

Art. 16. Os profissionais do Magistério Público Municipal inscritos em cursos de pós-graduação “stricto sensu”, bolsistas ou não do Programa “Mestre-Aluno”, poderão afastar-se, sem prejuízo dos vencimentos, para participação em congressos, simpósios, encontros ou outros eventos de natureza científica, relacionados com o projeto de pesquisa desenvolvido no respectivo curso de pós-graduação.

§ 1º Os interessados no afastamento de que trata este artigo deverão formular requerimento ao Secretário Municipal de Educação, justificando a relação do evento com seu projeto de pesquisa, motivando a importância de sua participação no evento e indicando o período de afastamento.

§ 2º Caso o interessado no afastamento não seja bolsista do Programa “Mestre-Aluno”, deverá instruir o pedido de afastamento também com a comprovação de que é aluno regularmente matriculado em curso de pós-graduação “stricto sensu”, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

§ 3º O período de afastamento não poderá ser superior a 5 (cinco) dias consecutivos, observado o limite de 15 (quinze) dias de afastamento a cada 12 (doze) meses. 

§ 4º Caberá ao Secretário Municipal de Educação decidir sobre o afastamento, consideradas as justificativas do interessado.

Art. 17. Observado o disposto nos artigos 66 a 70 da Lei Complementar nº 752, de 30 de março de 2012, será concedida licença acadêmica aos professores de educação básica, especialistas de educação e educadores de desenvolvimento infantil, para realização de trabalhos de investigação aplicada, inseridos em projetos de autoformação ou projetos de pesquisa e trabalho de conclusão de curso, ou de dissertação de mestrado ou de tese de doutorado.

§ 1º O pedido de licença acadêmica deverá ser dirigido ao Secretário Municipal de Educação, devidamente instruído com as justificativas do requerimento, o prazo pleiteado pelo interessado, observado o limite legal, e a comprovação do atendimento às exigências legais.

§ 2º O pedido de licença acadêmica será processado, com manifestação da Secretaria Municipal de Gestão.

§ 3º Atendidas às exigências legais, o Secretário Municipal de Educação deferirá o pedido de licença, assinalando o seu prazo.

§ 4º Caso pretenda realizar estudos fora do País durante a licença acadêmica, o interessado, no pedido de licença acadêmica ou no curso desta, deverá solicitar ao Prefeito Municipal a autorização para se ausentar do País.

§ 5º O beneficiário da licença acadêmica deverá, no prazo e na forma estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, comprovar o desenvolvimento da atividade que motivou a licença, observadas as modalidades previstas no artigo 66 da Lei Complementar nº 752, de 30 de março de 2012. 

Art. 18. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, poderá celebrar convênios, termos de cooperação técnica e termos de parceria com instituições de ensino superior públicas ou privadas, visando implantar outras ações e iniciativas visando à qualificação profissional e acadêmica, ao aperfeiçoamento e à atualização dos profissionais do Magistério Público Municipal.

Parágrafo único. A celebração de convênios, nos termos deste artigo, fica condicionada à previa anuência do Gabinete do Prefeito Municipal. 
Art. 19. Fica constituída Comissão de Acompanhamento do Programa “Mestre-Aluno”, com a finalidade de auxiliar na supervisão, direção e fiscalização do Programa.

Parágrafo único. A Comissão de Acompanhamento do Programa Mestre-Aluno” vincula-se administrativamente à Secretaria Municipal de Educação, que fornecerá o suporte material e administrativo necessário às suas atividades.
Art. 20. Compete à Comissão:
I – supervisionar e fiscalizar continuamente todas as ações do Programa “Mestre-Aluno”;
II – auxiliar a Secretaria Municipal de Educação na elaboração de normas complementares e editais do Programa “Mestre-Aluno”; 
III – elaborar relatório anual de execução do Programa “Mestre-Aluno”;
IV – propor ao Prefeito Municipal e à Secretaria Municipal de Educação medidas visando ao aprimoramento do Programa “Mestre-Aluno”;
V – dirimir dúvidas sobre a interpretação das normas jurídicas relacionadas com o Programa “Mestre-Aluno”;
VI – executar outras atividades de acompanhamento e supervisão que lhe sejam designadas pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Municipal de Educação.

Parágrafo único. O relatório anual, elaborado pela Comissão nos termos do inciso III deste artigo, será apresentado e discutido junto ao Conselho Municipal de Educação, cujos apontamentos e sugestões serão considerados pela Comissão.
Art. 21. A Comissão de Acompanhamento do Programa “Mestre-Aluno” será composta pelos seguintes membros:

I – 06 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Educação;
II – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
III – 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito Municipal;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão.

§ 1º Os membros da Comissão serão nomeados por portaria do Prefeito Municipal.

§ 2º As funções dos membros da Comissão de Acompanhamento do Programa “Mestre-Aluno” não serão remuneradas a qualquer título, sendo consideradas de relevante interesse público.

Art. 22. Os auxílios financeiros que compõem o Programa de Formação Permanente “Mestre-Aluno” não constituem espécie remuneratória, não se incorporam, em nenhuma hipótese, aos vencimentos dos beneficiários, não são considerados para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e somente são devidos durante a participação dos servidores beneficiários no Programa.

Art. 23. A Secretaria Municipal de Educação, por portaria, observadas o disposto na lei e no regulamento, expedirá normas complementares, necessárias à execução do Programa “Mestre-Aluno”.

Art. 24. Todas as informações relativas ao Programa “Mestre-Aluno” serão disponibilizadas no Portal da Transparência, ressalvadas as de natureza sigilosa, nos termos da lei.

Art. 25. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 26. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de janeiro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de janeiro de 2014. 
APARECIDA HELENA TEODOSIO
Chefe do Departamento
em substituição
PA  106245/2013-92

Formalizado por TFVM                                                                                                                                                                                 9

